
São Paulo, 8 de Janeiro de 2025

Submissão de informações Ofício n. 02/2025

Assunto: Submissão de informações ao Relator Especial da ONU sobre questões de
minorias em relação à recente mudança de políticas da Meta e o impacto na
comunidade LGBTQIA+
E-mail: hrc-sr-minorityissues@un.org

Prezado Relator Especial Prof. Nicolas Levrat,

Venho, por meio deste, apresentar uma denúncia sobre graves violações de direitos
humanos relacionadas às mudanças na política de moderação de conteúdo nas
plataformas gerenciadas pela Meta Platforms. Essas mudanças agora permitem a
disseminação de discurso de ódio, incitação à violência e compartilhamento de
desinformação direcionados a minorias com base em sexualidade, gênero, raça e etnia.
Em particular, preocupa-nos o anúncio de que será permitido conteúdo associando
indivíduos LGBTQIA+ a doenças mentais. Abaixo, fornecemos detalhes sobre os
incidentes e as circunstâncias dessas violações:

Sobre as Vítimas:
As vítimas incluem usuários de todas as plataformas coordenadas pela Meta Platforms,
especialmente aqueles pertencentes a grupos sociais marginalizados, como a
comunidade LGBTQIA+, que são alvo de ataques violentos e perseguições por meio de
postagens e interações, mesmo quando denunciados. Preocupa-nos especialmente a
comunidade LGBTQIA+ no Brasil, que há mais de uma década ocupa o posto de país
com as maiores taxas de assassinatos de pessoas trans globalmente. Isso inclui a
denunciante, uma ativista trans, cujos direitos e segurança são diretamente impactados
por esse ambiente. As taxas alarmantes de violência continuam a aumentar a cada ano,



acompanhadas por um crescimento dos crimes online, que frequentemente servem
como "gatilhos" para violências físicas1.

Identificação dos Responsáveis pela Violação: Os acusados incluem representantes da
Meta Platforms, responsáveis por gerenciar as redes sociais Instagram, Threads,
Facebook e WhatsApp. Especificamente, o CEO, Sr. Mark Zuckerberg, fundador,
presidente e CEO da Meta, responsável por definir a direção geral e a estratégia de
produtos da empresa. Além disso, denunciamos o Sr. Joel Kaplan, Vice-Presidente de
Políticas Públicas Globais da Meta. Esta denúncia refere-se às mudanças nas regras de
moderação de conteúdo em suas plataformas, que promovem discurso de ódio,
incitação à violência e compartilhamento de desinformação direcionados a minorias
com base em sexualidade, gênero, raça e etnia.

Informações de Contato:
Meta Platforms Inc.
Estados Unidos da América
Endereço: 1 Meta Way, Menlo Park, Califórnia, 94025
Telefone: +1 650 543 4800
Website:www.meta.com

Identificação da Pessoa ou Organização Submetendo a Denúncia:
Esta denúncia é apresentada por Erika Hilton, ativista de Direitos Humanos e Direitos
LGBTQIA+. A Sra. Erika Hilton é uma defensora reconhecida globalmente, tendo
recebido o prêmio "Generation Change" da MTV em 2021 e sido incluída na lista das 100
líderes mais influentes da revista Time em 2023.

Informações de Contato:
Endereço: Praça dos Três Poderes, Anexo IV, Gabinete 636, Zona Cívico-Administrativa,
Brasília/DF, CEP: 70160-900.
Telefone: +55 61 3215 5636
E-mail: juridico.erikahilton@gmail.com

1 See more at:
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/incitacao-a-violencia-contra-a-vida-na-inter
net-lidera-violacoes-de-direitos-humanos-com-mais-de-76-mil-casos-em-cinco-anos-aponta-observadh.
Accessed on 01/08/2025.
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https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/incitacao-a-violencia-contra-a-vida-na-internet-lidera-violacoes-de-direitos-humanos-com-mais-de-76-mil-casos-em-cinco-anos-aponta-observadh


Uma Descrição Detalhada das Circunstâncias do Incidente:
Na última terça-feira, 7 de janeiro, a Meta Platforms, empresa que controla o Facebook,
Threads e Instagram, anunciou uma série de atualizações significativas em suas
políticas de moderação de conteúdo. Essas mudanças incluem o fim de suas parcerias
de verificação de fatos e a remoção de restrições sobre discursos relacionados a "temas
como imigração, identidade de gênero e gênero," descritos pela empresa como assuntos
frequentes de debate e discurso político.

Joel Kaplan, recentemente nomeado Vice-Presidente de Políticas Públicas Globais da
Meta, publicou um artigo intitulado “Mais Discurso e Menos Erros” no site oficial da
empresa para anunciar e detalhar essas mudanças de política2.

2 See more at: https://about.fb.com/news/2025/01/meta-more-speech-fewer-mistakes/. Accessed on
01/08/2025.

https://about.fb.com/news/2025/01/meta-more-speech-fewer-mistakes/


Na publicação, há um vídeo em que o CEO da Meta, Mark Zuckerberg, descreve as
regras atuais da empresa nessas áreas como "simplesmente desconectadas do discurso
predominante." Enquanto isso, Kaplan escreveu: "[...] Não é certo que coisas possam ser
ditas na TV ou no plenário do Congresso, mas não em nossas plataformas."

O afrouxamento dessas regras agora permite publicações que associam "doenças
mentais" à identidade de gênero ou à orientação sexual. Além disso, as diretrizes
atualizadas permitem “acusações de anormalidade mental relacionadas ao gênero ou à
orientação sexual, especialmente quando discutidas no contexto de debates religiosos
ou políticos, como questões de 'transgeneridade' e homossexualidade,” conforme
relatado pelo jornal O Globo3.

Publicações que associam limitações de gênero a determinadas funções profissionais
também serão permitidas, assim como alegações de limitações baseadas na orientação
sexual, desde que o conteúdo esteja "baseado em crenças religiosas." Outra restrição
completamente removida da nova política é a que proibia alegações de que
determinados grupos (definidos por raça, etnia ou gênero) foram responsáveis pela
disseminação do coronavírus.

Mesmo sob as regras anteriores, mais rigorosas, casos de intolerância e violência já eram
frequentes nas plataformas gerenciadas pela Meta, com denúncias de usuários sobre
postagens violentas frequentemente sendo ignoradas. Um exemplo disso é o caso do
líder religioso Flávio do Amaral, que foi denunciado à Justiça brasileira por esta ativista.
Flávio Amaral, que se autodenomina “ex-travesti,” é suspeito de incitar uma mulher
trans de 22 anos a passar por um processo de "destransição" e "cura gay," ambos
promovidos por ele. Em novembro de 2024, após o suicídio de Leticia, o líder religioso
fez várias postagens, uma das quais associou a morte dela à homossexualidade e
detalhou como ele a obrigou a jejuar após ela confessar estar apaixonada por um

3See more at:
https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2025/01/07/meta-passa-a-permitir-que-usuarios-cla
ssifiquem-gays-e-trans-como-doentes-mentais-veja-outros-exemplos.ghtml. Accessed on 01/08/2025.
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homem. Apesar das denúncias apresentadas por esta ativista de direitos humanos, as
postagens permanecem na conta do líder no Instagram4.

Outro caso, também denunciado à Justiça brasileira por esta ativista, diz respeito a
comentários LGBTQIA+-fóbicos feitos por Maurício Souza na plataforma Instagram5.
Esses comentários e postagens discriminatórias se intensificaram significativamente em
12 de outubro de 2021, quando o jogador de vôlei publicou em seu perfil no Instagram
um ataque contra um personagem fictício de histórias em quadrinhos, filho do
super-herói "Superman," retratado pela DC Comics como um indivíduo bissexual.

Além do Instagram, postagens que incitam violência e discriminação contra indivíduos
LGBTQIA+ também ocorrem no Facebook. Essa plataforma é inclusive utilizada por
parlamentares brasileiros para disseminar desinformação e incitar o ódio, como no caso
do perfil do Deputado Federal Nikolas Ferreira. Ele compartilhou pelo menos cinco
vídeos contendo comentários homotransfóbicos, que acumularam cerca de 70.000
visualizações. Essas postagens foram denunciadas na plataforma, e Nikolas foi
denunciado por esta ativista ao Procurador-Geral da República; no entanto, as
denúncias foram arquivadas, e os vídeos permanecem no perfil6.

Em março de 2024, um relatório da GLAAD, uma organização internacional dedicada à
proteção da comunidade LGBTQIAP+, revelou que a Meta continua falhando em lidar
com conteúdo transfóbico no Facebook, Instagram e Threads7. De acordo com o estudo,
postagens que claramente violam as políticas das plataformas não foram removidas,
mesmo após serem denunciadas pela organização. Algumas das postagens em inglês

7See more at:
https://glaad.org/smsi/report-meta-fails-to-moderate-extreme-anti-trans-hate-across-facebook-instagram-
and-threads/. Accessed on 01/08/2025.

6See more at: https://www.facebook.com/watch/?v=5915439375217958&ref=sharing;
https://www.facebook.com/nikolasferreiradm/posts/pfbid04vYHdmrwUGuUAagV7W9mBq7r5pGr8HdL
RWz5taND9pK1XKp238pRr2fg8MRhZELil; https://fb.watch/jfap1aiSfg/; and
https://www.facebook.com/watch/?v=221455230454401. Accessed on 01/08/2025.

5 See more at:
https://istoedinheiro.com.br/mauricio-souza-e-denunciado-no-mp-por-parlamentares-diz-jornal/.
Accessed on 01/08/2025.

4 See more at: https://www.instagram.com/p/DAcCpwavRAY/?hl=pt-br&img_index=1 and
https://www.instagram.com/p/DAcHKaOvk2l/?hl=pt-br. Accessed on 01/08/2025.
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identificadas no relatório utilizavam termos pejorativos para se referir e atacar pessoas
transgênero.

No Brasil, desde a decisão histórica do Supremo Tribunal Federal (STF) em 2019, a
homofobia e a transfobia foram equiparadas ao crime de racismo, conforme a Lei nº
7.716/19898. Essa decisão estabeleceu um marco na proteção dos direitos fundamentais
das pessoas LGBTQIA+ brasileiras, reconhecendo que a discriminação com base na
orientação sexual ou identidade de gênero constitui uma grave violação da dignidade
humana.

É igualmente importante destacar que, em dezembro de 2021, o ministro do Supremo
Tribunal Federal, Luiz Fux, relator de um dos casos envolvendo o Marco Civil da
Internet, propôs que as empresas sejam obrigadas a remover conteúdos ofensivos à
honra, à imagem ou à privacidade — configurando crimes como injúria, calúnia e
difamação — assim que forem notificadas9. Segundo ele, a regra atual, que exige a
remoção de conteúdo somente após uma ordem judicial, favorece as visualizações,
aumentando assim a receita publicitária às custas dos indivíduos.

Portanto, ao afrouxar suas políticas internas, a Meta pode ser considerada cúmplice na
disseminação de práticas que violam os direitos de grupos protegidos pela legislação
brasileira, configurando um descumprimento das obrigações estabelecidas pelo próprio
Supremo Tribunal Federal. De fato, a Suprema Corte brasileira tem enfrentado conflitos
com grandes corporações devido ao descumprimento de decisões judiciais, como
ocorreu recentemente com a plataforma X, que foi temporariamente suspensa no Brasil.

O anúncio da Meta faz referência indireta ao tribunal, mencionando o judiciário na
América Latina e rotulando erroneamente as decisões da Corte Constitucional como
“censura.” Infelizmente, apesar dos esforços da legislação e das instituições judiciais
brasileiras, as mudanças de política por grandes corporações como a Meta continuam a
colocar em risco as vidas de indivíduos LGBTQIA+ e a minar os compromissos
internacionais que o Brasil assumiu e está obrigado a cumprir.

9 See more at:
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/para-ministro-fux-e-inconstitucional-responsabilizar-plataformas-s
omente-em-casos-de-descumprimento-de-ordem-judicial/#:~:text=O%20Supremo%20Tribunal%20Federal
%20(STF,a%20necessidade%20de%20ordem%20judicial.. Accessed on 01/08/2025.

8 See more at: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7716.htm> . Accessed on 01/08/2025.
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https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/para-ministro-fux-e-inconstitucional-responsabilizar-plataformas-somente-em-casos-de-descumprimento-de-ordem-judicial/#:~:text=O%20Supremo%20Tribunal%20Federal%20(STF,a%20necessidade%20de%20ordem%20judicial.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7716.htm


Descrição Detalhada das Normas Violadas:

Acredito que a mudança na política da Meta, permitindo a disseminação de conteúdo
discriminatório contra a comunidade LGBTQIA+, viola o Pacto Internacional sobre
Direitos Civis e Políticos, adotado em 16 de dezembro de 1966 pela resolução 2200A
(XXI) da Assembleia Geral. Nesta Declaração, os Estados Partes reconhecem que "o
ideal de seres humanos livres, desfrutando de liberdade civil e política e liberdade do
medo, só pode ser alcançado se forem criadas condições para que todos possam
usufruir de seus direitos civis e políticos, bem como de seus direitos econômicos, sociais
e culturais."

Assim, os Estados Partes estão obrigados a "promover o respeito universal e a
observância dos direitos humanos e das liberdades." Em particular, destacamos a
obrigação de garantir os direitos das minorias:

Artigo 27
Nos Estados onde existam minorias étnicas, religiosas ou
linguísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não devem
ser privadas do direito, em comunidade com outros membros de
seu grupo, de desfrutar de sua própria cultura, professar e
praticar sua própria religião ou usar sua própria língua.

Além disso, referimo-nos à Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a
Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas, adotada em 18 de dezembro
de 1992 pela resolução 47/135 da Assembleia Geral. Nesse documento, os Estados Partes
reafirmam seu compromisso de "promover e incentivar o respeito pelos direitos
humanos e pelas liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo,
idioma ou religião," reconhecendo os direitos das minorias como "parte integrante do
desenvolvimento da sociedade como um todo e dentro de um marco democrático
baseado no estado de direito." Nesse sentido, destacamos:



Artigo 1
Os Estados devem proteger a existência e a identidade nacional ou
étnica, cultural, religiosa e linguística das minorias dentro de seus
respectivos territórios e devem incentivar condições para a
promoção dessa identidade.

Artigo 2
5. As pessoas pertencentes a minorias têm o direito de estabelecer e
manter, sem qualquer discriminação, contatos livres e pacíficos com
outros membros de seu grupo e com pessoas pertencentes a outras
minorias, bem como contatos além das fronteiras com cidadãos de
outros Estados com os quais possuam laços nacionais ou étnicos,
religiosos ou linguísticos.

Artigo 4
Os Estados devem tomar medidas, quando necessário, para
garantir que as pessoas pertencentes a minorias possam exercer
plena e efetivamente todos os seus direitos humanos e liberdades
fundamentais, sem qualquer discriminação e em plena igualdade
perante a lei.
Os Estados devem adotar medidas para criar condições favoráveis
que permitam às pessoas pertencentes a minorias expressar suas
características e desenvolver sua cultura, língua, religião, tradições
e costumes, exceto quando práticas específicas forem contrárias à
legislação nacional e aos padrões internacionais.

Artigo 7
Os Estados devem cooperar para promover o respeito pelos direitos
estabelecidos na presente Declaração.



Dado que a comunidade LGBTQIA+ está ameaçada pelo conteúdo irrestrito permitido
sob a nova política da Meta, requisito que este Relator Especial considere as
informações fornecidas e tome as medidas cabíveis, reforçando sua missão institucional
de "aumentar a conscientização sobre questões de minorias entre as instituições da
ONU e os Estados-Membros, outras organizações regionais e internacionais e o público
em geral, além de aprimorar o trabalho de outros órgãos e mecanismos da ONU que
tratam dos direitos das minorias e questões relacionadas".

Portanto, solicito que este Relator Especial investigue essas violações relatadas e emita
uma comunicação oficial, buscando informações diretamente com a empresa acusada,
na figura de seu CEO Mark Zuckerberg, sobre a mudança na política de moderação de
suas plataformas digitais e os danos à comunidade LGBTQIA+. Uma intervenção
imediata é essencial para proteger os direitos das comunidades afetadas e prevenir
novos abusos aos direitos humanos.

Agradeço pela atenção a esta questão. Atenciosamente,

__________________________________

ERIKA HILTON

Travesti e ativista de direitos humanos


